
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.243 - RS (2009/0121527-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARIA LIANE BLUME 
ADVOGADO : ANTÔNIO LUIS WUTTKE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : SILVANA S LAHUTTE E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO N. 
4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos 
superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.171/97; após essa data, o 
nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis; a partir do 
Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído 
reduziu para 85 decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma 
vez que o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em que 
efetivamente prestado o labor. 
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 28 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARIA LIANE BLUME 
ADVOGADO : ANTÔNIO LUIS WUTTKE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : SILVANA S LAHUTTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARIA LIANE BLUME em 

face da decisão de fls. 190/194 assim ementada:

"PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDO. 
RETROAÇÃO DO DECRETO N. 4.882/2003.  IMPOSSIBILIDADE. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI N. 10.741/2003. INPC. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO".

Aduz a agravante que a após a edição do Decreto n. 2.172/1997 é possível a 

conversão de tempo de serviço especial, quando houver exposição a ruídos superiores a 85 

(oitenta e cinco) decibéis; isto, devido à aplicação retroativa do Decreto n. 4.882/2003, mais 

favorável ao segurado.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO N. 
4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos 
superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.171/97; após essa data, o 
nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis; a partir do 
Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído 
reduziu para 85 decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma 
vez que o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em que 
efetivamente prestado o labor. 
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A irresignação não merece amparo.

Isto, porque, conforme constou a decisão ora agravada, às fls. 191/192, a 

Terceira Seção desta Corte de Justiça firmou orientação no sentido de considerar especial a 

atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 

2.171/97, após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis; a 

partir do Decreto nº 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu 

para 85 decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de 

serviço é regido pela legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor. 

Confira-se de recente julgado deste Sodalício:

"PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CÔMPUTO. 
LEI EM VIGOR AO TEMPO DO EFETIVO EXERCÍCIO. 
OBSERVÂNCIA. DECRETO 3.048/1999 ALTERADO PELO 4.882/2003. 
RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

  1. O Decreto n. 4.882/2003, ao alterar o item 2.0.1 de seu anexo IV 
do Decreto n. 3.048/1999, reduziu o limite de tolerância do agente físico 
ruído para 85 decibéis. No entanto, sua observância se dará somente a 
partir de sua entrada em vigor, em 18/11/2003.

  2. Uma vez que o tempo de serviço rege-se pela legislação vigente ao 
tempo do efetivo exercício, não há como atribuir retroatividade à norma 
regulamentadora sem  expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao 
disposto no artigo 6º da Lei de Introdução ao Código Civil.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.261.071/RS, Relator Ministro Jorge Mussi, DJ de 
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5/9/2011)".

Em face do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0121527-6 REsp 1.146.243 / RS

Números Origem:  14510800002402        200971990006938

EM MESA JULGADO: 28/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : SILVANA S LAHUTTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA LIANE BLUME
ADVOGADO : ANTÔNIO LUIS WUTTKE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo de tempo de serviço  
rural (empregado/empregador)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA LIANE BLUME
ADVOGADO : ANTÔNIO LUIS WUTTKE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : SILVANA S LAHUTTE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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